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RESUMO 
O transtorno do espectro autista (TEA) é caracterizado por causar alterações na linguagem, interação 

social e comunicação. O presente estudo tem como objetivo de verificar se há inclusão dos alunos que 

possuem TEA durante as aulas de Educação Física, no município de Silveirânia-MG. Para realização 

desta pesquisa de campo, de abordagem qualitativa e com características de estudo de caso, 

participaram 20 crianças com idade de 5 anos, matriculados em uma turma de uma escola do interior 

de Minas Gerais. A coleta de dados foi realizada através de observação sistemática e aplicação de um 

questionário sociométrico, em que se avaliou a inclusão, bem como a aceitação dos alunos com TEA. 

Os resultados indicaram que um dos alunos com autismo se envolve com os colegas e participa das 

aulas, enquanto o outro não consegue participar efetivamente. O teste sociométrico indicou que ambos 

os meninos são aceitos pela turma e são escolhidos para as atividades. Conclui-se que o processo 

inclusivo varia de acordo com cada aluno, já que, mesmo estando em uma mesma classe, os alunos 

avaliados não obtiveram resultados semelhantes quanto à inclusão nas aulas de Educação Física 

escolar. 

 

Palavras-chave: TEA. Interação Social. Educação Inclusiva. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A inclusão é considerada uma prática social e atitudinal sobre si, o outro e as situações 

vivenciadas no cotidiano, como no lazer, trabalho, cultura e educação (CAMARGO, 2017). 

Dessa forma, a educação inclusiva constitui um modelo de padrão educacional justo, com base 

no conhecimento dos direitos humanos, unindo igualdades e diferenças, diminuindo a exclusão 

e as mais variáveis formas de preconceitos (BRASIL, 2008). 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação constituem a categoria de estudantes com necessidades educacionais 

especializadas (BRASIL, 2008). Abordando especificamente o Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) ou autismo, pautadas na Lei nº12.764/2012, também conhecida como Lei Berenice 
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Piana, essas pessoas possuem direitos e deveres assim como qualquer cidadão, e entre eles está 

o direito de acesso à educação e ao ensino profissionalizante (CRUZ et al., 2017).  

O TEA é um transtorno que envolve dificuldades na comunicação e na interação social, 

além da presença de movimentos repetitivos (CRUZ et al., 2017). As causas, assim como o 

surgimento, ainda são desconhecidas. Dentre os sintomas mais observados estão: a 

irritabilidade, a desatenção, a hiperatividade, a impulsividade, a agressividade, a insônia, os 

comportamentos repetitivos e, em alguns casos, a epilepsia (CHICON et al., 2018). Conforme 

as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo 

(TEA), a identificação de sinais e o diagnóstico devem ser realizados o mais rápido possível, 

contando com a colaboração de equipes multidisciplinares, de forma que as intervenções 

necessárias sejam iniciadas (BRASIL, 2013). 

Nesse sentido, torna-se importante proporcionar a crianças e adolescentes com ou sem 

deficiência o acesso e a permanência nas escolas de ensino regular, com a finalidade de 

contribuir com o desenvolvimento como cidadão (BRASIL, 2008). Contudo, a relação entre o 

professor e os alunos com autismo apresenta como entrave a dificuldade de comunicação e a 

falta de uma formação continuada, os principais fatores limitantes para que esse processo seja 

de fato inclusivo e proporcione conhecimento e desenvolvimento para os alunos com autismo 

(FIORINI; MANZINI, 2016).  

Além desses fatores, há outros pontos que não favorecem a inserção de alunos com 

deficiência, como a área escolar e a administrativa, em que todo o ambiente deveria se adequar 

às mudanças para proporcionar a inclusão, a dificuldade de estabelecer estratégias de ensino e 

a atuação conjunta da família (FIORINI; MANZINI, 2014). 

Ao compreender a importância da interação social, das vivências e das relações 

interpessoais proporcionadas para o desenvolvimento social das crianças com autismo, apesar 

dos entraves já mencionados acima, Chicon et al. (2018) discorrem sobre como essa interação 

que ocorre em diversas situações de brincadeira contribui para a aquisição de movimentos 

positivos. Dessa forma, experiências e estratégias utilizadas para que ocorra a inclusão nas 

aulas de Educação Física e em todo o âmbito escolar podem contribuir na vida dessas crianças, 

mesmo que sua inserção seja considerada difícil (FIORINI; MANZINI, 2016). 

Ainda abordando sobre os benefícios, de acordo com Corredeira et al. (2015), a 

intervenção de atividades físicas nos indivíduos com autismo apresenta fatores favoráveis para 

a melhoria das capacidades sensoriais, cognitivas e condição física. Vale ressaltar que, segundo 

Costa et al. (2017), grande parte dos estudos encontrados atualmente é em forma de estudos de 
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casos, e vê-se a necessidade de realizar mais pesquisas na área, com maior tempo de 

intervenção e analisando outros fatores para comprovar de fato esses benefícios. 

Nesse sentido, analisar como aconteceu o processo de inclusão, tanto por parte dos 

professores, como dos demais alunos com e sem TEA, é algo extremamente importante, pois 

o processo de ensino-aprendizagem que ocorre durante as aulas de Educação Física está 

relacionado com aspectos sociais, psicológicos, cognitivos e motores, que são benéficos para 

todos, independentemente das deficiências. 

Assim, o presente estudo tem o objetivo de verificar se há inclusão dos alunos que 

possuem TEA, durante as aulas de Educação Física no município de Silveirânia-MG. 

 

2 METODOLOGIA  

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de campo, desenvolvida sob 

abordagem quali-quantitativa, com característica de estudo de caso, a qual foi realizada no 

município de Silveirânia-MG, por uma única avaliadora, no mês de agosto de 2019. Participou 

do estudo uma turma do 2º período de uma escola municipal, a qual possui dois alunos com 

autismo. A faixa etária dos participantes foi de 5 anos. 

O critério de escolha da escola foi de caráter intencional, pois selecionou-se a escola 

que continha pelo menos uma criança matriculada em suas turmas com diagnóstico de autismo. 

Como critério de inclusão dos participantes, solicitou-se a assinatura dos no Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido, bem como no termo de assentimento, além de responder ao 

teste sociométrico. Ressalta-se que o presente estudo seguiu a Resolução nº 466 de 12 de 

dezembro de 2012 do Conselho Nacional Saúde (2012), que aborda os aspectos éticos para 

realização de pesquisas científicas com seres humanos, considerando o respeito pela dignidade 

humana e pela especial proteção devida aos participantes, respeitando sua autonomia, 

comprometendo-se com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos.  

Para o início da coleta dos dados, foi entregue ao diretor da escola uma carta de 

autorização para realização da pesquisa, a fim de que o estudo pudesse ser desenvolvido. Após 

a assinatura pelo diretor e a indicação da turma que possuía alunos com autismo matriculados, 

o pesquisador visitou-a e solicitou que entregassem aos pais o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) para ser assinado, com a finalidade de autorizar a participação do seu 

filho na pesquisa. Em seguida, as crianças receberam o termo de assentimento, com o qual 

ficaram cientes sobre a pesquisa e puderam optar em participar por livre e espontânea vontade, 

assinando-o no caso de aceite. 
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Após recolher os termos, foi iniciada a fase de observação sistemática, com a finalidade 

de analisar o comportamento dos alunos diagnosticados com autismo durante as aulas de 

educação física. A turma foi acompanhada durante as aulas de educação física por quatro 

semanas, permitindo realizar as observações dos alunos com autismo, seus comportamentos, 

interesses, participação nas aulas, a relação estabelecida com os professores e com a turma. 

Essas observações foram registradas no roteiro de observação, preenchido após o período de 

observação de todas as aulas acompanhadas. 

Ao final da última observação, as crianças foram convidadas a responderem ao Teste 

Sociométrico, de forma individual, com o propósito de verificar a aceitação dos alunos com 

autismo pelos colegas e vice-versa. A aplicação aconteceu com a presença apenas da 

pesquisadora, a qual lia as questões junto ao aluno e esclarecia as dúvidas, quando necessário. 

O teste foi composto por 3 questões: a) “Quais os três colegas que você colocaria no seu 

grupo?”; b) “Com quais três colegas você mais gostaria de brincar?”; e c) Com quais três 

colegas você menos gostaria de brincar?”. As perguntas foram retiradas do estudo de Cunha 

(2017). As respostas das crianças foram catalogadas em uma folha e permitiram identificar os 

melhores amigos de cada colega, verificar se eles possuíam muitos ou poucos amigos, se os 

amigos que eles consideravam especiais sentiam o mesmo por ela, bem como, observar se os 

alunos com autismo eram escolhidos pelos seus colegas. 

Para tabular os dados da observação sistemática, utilizou-se o programa Excel, de forma 

que os comportamentos descritos na observação resultaram em porcentagens calculadas, 

fornecendo, assim, os dados de frequência de comportamentos. Já o teste sociométrico foi 

analisado através de sociogramas simples, resultando em gráficos sociométricos com 

informações sobre as interações e preferências dos participantes, o posicionamento do 

indivíduo e as relações sociais com o grupo pesquisado (GRANJEIRO; REIS, 2014).  

Os 25 participantes foram representados por números, garantindo o anonimato. Em 

todos os gráficos sociométricos, a numeração (de 1 a 25) identifica os mesmos participantes. 

Os meninos foram representados por um hexágono e as meninas por um círculo. As setas 

representam a escolha do participante. Destaca-se que alguns indivíduos aparecem nos 

sociogramas apenas como escolhidos, porque o questionário não podia excluir essa 

possibilidade, uma vez que os alunos que não entregaram o termo TCLE não puderam 

responder ao teste sociométrico. 
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3 RESULTADOS 

 

Participaram desta pesquisa 20 alunos com a idade de 5 anos – onze meninas e nove 

meninos, dentre os quais dois com diagnóstico de autismo, denominados na Tabela 1 como P1 

e P2.   

 

Tabela 1: Observação referente a participação, envolvimento e a relações sociais nas aulas de 

Educação Física de dois alunos com diagnóstico de autismo, Silveirânia-MG, 2019 

Data  Participação Envolvimento 
Relação  

professor/aluno 

Relação turma/ 

aluno  

 P1 P2 P1 P2 P1 P2 P1 P2 

19/08/2019 100% 47% 100% 33% 77% 44% 100% 44% 

20/08/2019 100% ** 100% ** 77% ** 100% ** 

26/08/2019 100% 47% 100% 77% 77% 89% 94% 39% 

27/08/2019 100% ** 89% ** 67% ** 100% ** 

02/09/2019 93% 47% 100% 33% 72% 44% 100% 33% 

03/09/2019 100% ** 89% ** 72% ** 100% ** 

09/09/2019 100% 33% 100% 33% 67% 44% 100% 33% 

10/09/2019 100% ** 100% ** 77% ** 100% ** 
** o aluno não foi a aula.  

Fonte: dados da pesquisa. 

 

A participação do aluno P1 atingiu valores altos acima de 60% em todos os itens 

avaliados, enquanto P2, nas aulas em que compareceu, obteve participação e envolvimento 

abaixo de 60% nos itens avaliados, exceto no dia 26/08/2019, em que, nas variáveis 

envolvimento (77%) e relação professor/aluno (89%), os valores foram superiores.  

Com relação a essas variáveis observadas no dia 26/08/2019, o aluno P2 demonstrou 

envolvimento com a atividade proposta. Por se tratar de tema livre, ele realizou as atividades 

que habitualmente fazia, como se locomover de um lado para outro, enquadrando-se com o 

proposto no dia da aula. O outro parâmetro que alcançou um nível elevado nessa mesma aula 

foi a relação professor/aluno, observando como o aluno responde aos comandos, mantém 

contato visual com o professor e o cumprimenta.  

Para a análise sociométrica, as crianças com autismo P1 e P2 foram identificados com 

o número dezessete e cinco, respectivamente. Destaca-se na Figura 01, referente à questão 

“Quais os três colegas que você colocaria no seu time?”, que tanto P1 e P2 foram escolhidos 

pelos seus colegas para fazerem parte dos seus times, sendo que P2 foi escolhido por uma 

criança, enquanto que P1 foi selecionado por seus colegas três vezes. É possível ainda perceber, 

na Figura 1, que as crianças mais escolhidas foram as de número 18 e 20, com um total de 8 

vezes. 
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Figura 1: Análise sociométrica referente à questão  

“Quais os três colegas que você colocaria no seu grupo? 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Já a Figura 2 retrata a questão “Com quais colegas você mais gosta de brincar?”. 

Observa-se no sociograma da Figura 2 que a participante mais escolhida foi a de número 21, 

com 5 citações. Ressalta-se que os alunos P1 e P2 foram escolhidos por seus colegas, três e 

uma vez, respectivamente.  

 

Figura 2: Análise sociométrica referente à questão  

“Com quais colegas você mais gosta de brincar? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Legenda: meninos 

                  meninas 

 

 

 

 Legenda: meninos 

      meninas 
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A questão “Quais os três colegas com quem você menos gosta de brincar?” está 

representada na Figura 3. 

 

Figura 3: Análise sociométrica referente à questão  

“Quais os três colegas com quem você menos gostaria de brincar? 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Nesta questão, a criança com a qual a maioria dos colegas não gostaria de brincar foi o 

número 6, com 7 votos. Destaca-se que o aluno com autismo P2 não foi mencionado por 

nenhum de seus colegas, enquanto P1 obteve cinco votos. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

O objetivo do presente estudo foi verificar se há inclusão dos alunos que possuem TEA 

durante as aulas de Educação Física no município de Silveirânia-MG. Os principais achados 

demonstraram que os alunos com autismo da mesma turma apresentaram resultados diferentes. 

Enquanto o aluno P1 participava em grupo, envolvia-se com as atividades propostas, com o 

professor e os demais alunos, o aluno P2 não estava em um ambiente inclusivo e não interagia 

com os demais durante as aulas. Além disso, foi possível perceber pelo teste sociométrico que 

ambos os alunos têm boa aceitação e pouca ou nenhuma rejeição dos colegas de turma. A 

rejeição do aluno P1, relatada por parte de alguns alunos, não abrange o tema avaliado em 

questão, que é o autismo; dessa forma, não foi considerada no estudo. 

Legenda: meninos 

    meninas 

 

 



 8 

O processo inclusivo é garantido pela Lei n° 12764 de dezembro de 2012 (BRASIL, 

2012), a qual garante a inclusão e permanência dos alunos em escolas de classes regulares e 

todos os seus direitos estabelecidos. Diante disso, ao realizar a observação sistemática de dois 

alunos com TEA, notou-se que o aluno P1 participava das atividades propostas, respondia aos 

comandos e regras estabelecidos pelo professor, e sua interação com seus colegas e com o 

professor acontecia em todas as aulas observadas, garantindo assim a inclusão.  

Em relação ao aluno P2, a observação dos mesmos parâmetros indicou que ele não 

participava das atividades em grupo e não foi utilizada nenhuma abordagem ou metodologia 

inclusiva para ele. Verificou-se que apenas em um dia de observação esse aluno obteve um 

percentual de envolvimento e relação do professor/aluno maior que 50%, pois nesse dia o 

professor não utilizou regras e a aula foi livre, de modo que os alunos poderiam fazer a 

atividade que lhes proporcionava bem-estar, e o aluno P2 se locomovia, aceitava ser abraçado 

pelos demais alunos, prestava atenção ao professor, respondia aos sinais e apontava quem eram 

as pessoas. Tal fato demonstra que a inclusão não está sendo assegurada como deveria. 

Nesse sentido, Brasileiro et al. (2017) mencionam que a prática da Educação Física para 

sujeitos com autismo não verbais, que é o caso do aluno P2, precisam ser reajustadas, pois eles 

mesmos ainda não estão adaptados a esse mundo não verbal. Ambos os alunos possuíam 

características diferentes, o que é normal, pois cada indivíduo é diferente. No entanto, em se 

tratando dos sintomas do Transtorno do Espectro Autista, essas características representam 

uma necessidade de adaptação nas aulas diferenciada; caso não haja essas adaptações, seja de 

origem metodológica, instrumental ou comunicacional, as potencialidades do aluno com 

autismo não serão valorizadas.  

Cataldi e Ferreira (2014) mencionam que as características de cada aluno sejam 

trabalhadas, favorecendo um aprendizado de habilidades e vivências, tanto em conjunto quanto 

individualizadas. Assim, observa-se que nessa pesquisa não houve a valorização das 

potencialidades, com o intuito de favorecer o aprendizado de novas habilidades. Todavia, deve-

se reconhecer que a educação inclusiva é um processo que exige de vários profissionais 

conhecimento diversificado acerca das diferenças, principalmente no autismo, em que há uma 

diversidade de sintomas que se desenvolvem de forma diferenciada em cada indivíduo e, para 

isso, eles devem ser bem preparados e ter acesso a essas informações com incentivos e 

oportunidades de adquirir mais conhecimentos. 

Pode-se dizer que, para incluir alunos com deficiência, diversas serão as dificuldades. 

Carraro, Greguoll e Malagodi (2018) apontam algumas dificuldades enfrentadas pelos 

professores, como ausência de metodologias de ensino voltadas para o público, a falta de 
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educação continuada e até mesmo a insegurança em trabalhar com esse grupo. Dessa forma, 

incluir não é somente matricular os alunos com autismo nas escolas regulares, mas sim dar a 

eles possibilidades de aprender e se desenvolver como qualquer outro aluno (COSTAS; 

THESING et al., 2018).  

Nesse processo de inclusão, Ramos, Simões e Vieira (2018) afirmam que o processo 

inclusivo ainda é uma realidade distante, nem todos estão incluídos no ambiente escolar. Esse 

fato foi observado nesta pesquisa, que analisou dois alunos com autismo de uma mesma turma, 

e seus resultados foram diferentes. Pelos resultados apresentados na observação sistemática, 

P1 encontra-se incluído, enquanto P2 não. Tal acontecimento é um alerta para que medidas 

sejam tomadas, uma vez que as matrículas no ensino básico estão aumentando; desse modo, 

deve-se pensar em possibilidade de garantir meios para que a inclusão seja efetiva (CÁBRIO; 

CARNEIRO, 2017). 

Durante a observação sistemática, verificou-se que não foi utilizado nenhum artifício 

metodológico para que ele fosse incluído. França e Marchiori (2018), em seu estudo, destacam 

a importância de trabalhar diversos recursos pedagógicos e metodológicos para crianças com 

autismo, por exemplo, a dança e a música, enfatizando as potencialidades e as preferências do 

aluno. 

Para que a inclusão seja realmente efetiva para pessoas com o autismo, é preciso 

oferecer condições em que a criança possa participar, contudo é necessário entender que o 

autismo irá desencadear falha na comunicação, na interação social e no comportamento do 

indivíduo. Entre os principais sinais, destaca-se que os comportamentos de interação social e 

de comunicação, alteração de comportamentos emocionais, movimentos estereotipados e 

fixação em objetos são presentes no dia a dia de uma pessoa com autismo (AMERICAN 

PYSCHIATRY ASSOCIANTION, 2013). Esses sinais podem constribuir para o processo de 

não inclusão, uma vez que as limitações e a dificuldade de acessar esses alunos aumentam, 

tornando-se uma barreira para a inclusão. 

Tais comportamentos são evidenciados na participação do aluno P2, no qual os três 

sintomas, dificuldade de interação social, comunicação e presença de movimentos 

estereotipados, foram observados. Nesse sentido, ao observar os dados obtidos pela 

sociometria, os alunos com autismo foram incluídos por seus colegas nas perguntas 

consideradas positivas “Quem você colocaria no seu grupo?” e “Com quem você mais gosta 

de brincar?”. Tais resultados demonstram a importância de, desde os anos iniciais, promover o 

contato com as diferenças. Ramos, Simões e Vieira (2018) mencionam que as experiências 

advindas do ambiente escolar promovem novas atitudes, posturas, relações pessoais e 
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interpessoais no contexto em que se insere e no convívio social, construídas através desse 

processo de interação e inclusão. 

Entretanto, em relação ao P2, questiona-se que, mesmo não participando das aulas, foi 

sido escolhido por 2 colegas na questão 1 e por 1 colega na questão 2. A justificativa para tal 

resultado pode ser as relações familiares e afetivas criadas, pois uma das crianças era prima do 

aluno, enquanto a outra criança estabeleceu uma relação de afeto com P2 ao longo de todo o 

período escolar. Diante da última questão do teste, “Com quais colegas você menos gosta de 

brincar?”, o aluno P1 foi citado 5 vezes por seus colegas e o P2 não foi citado. Esse resultado 

expressa uma rejeição por parte de alguns alunos, mas, de acordo com a fala deles, não ficou 

claro que era por causa de alguma rejeição por ele ter autismo e sim por ele ser da turma que 

“faz bagunça”. 

Contudo, Emerich, Carvalho e Melo (2017) alertam para duas variáveis envolvidas no 

processo de inclusão escolar: a vitimização e a rejeição dos alunos com autismo. Esses temas 

estão relacionados à exclusão dos alunos e ao bullying, fatores que vão na contramão do 

processo inclusivo escolar e dificultam a aprendizagem dos alunos. Estudos têm demonstrado 

que, na maioria das vezes, os alunos com autismo são rejeitados no ambiente escolar (VAN 

ROEKEL; SCHOLTE; DIDDEN, 2010; STERZING et al., 2013; CAPPADOCIA; WEISS; 

PEPLER, 2012). 

Ressalta-se a importância da participação efetiva das crianças com deficiência nas aulas 

de Educação Física, pois os benefícios desta podem proporcionar aos alunos um 

desenvolvimento intelectual, motor e social (SANTOS et al., 2017), contribuindo, assim, para 

o desenvolvimento do indivíduo (CAPELLINO; JUSTINO; MACENA, 2018).  

Como limitações do estudo, pode-se citar o instrumento utilizado para avaliação, visto 

que não foi possível atingir o aluno P2; assim, ele não participou no teste sociométrico, 

respondendo às questões, apenas foi citado. Outra limitação encontrada foi o fato de haver um 

único observador, sendo assim, os dados observados foram analisados somente sob uma 

perspectiva. Além disso, o estudo foi realizado apenas em uma escola e em uma turma. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Os resultados encontrados demonstraram que, dos dois alunos com autismo, um 

participava de todas as atividades propostas e se envolvia com o professor e seus colegas, 

enquanto o outro não participava da aula junto com seus colegas. Os resultados sociométricos 
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indicam uma perceptiva positiva da aceitação das crianças com autismo, pois os alunos nessa 

condição foram escolhidos pelos seus pares. 

A partir desse resultado, surgem questionamentos sobre as preferências e atividades que 

poderão ser utilizadas para todos os alunos de modo que proporcione uma prática e inclusão 

nas aulas de educação física escolar. Partindo desse pressuposto, poderão ser realizados outros 

estudos, envolvendo um número maior de avaliados, turmas e escolas diferentes, buscando 

verificar se seu envolvimento e participação são os mesmos. 
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